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Globalização e direitos humanos 
oni a globaliza- 
ção econômica, 
como ficam os 

direitos humanos? 
Diante das mudanças 
tecnológicas e organi-
zacionais, da volat ilida-
de dos capitais finan-
ceiros e da redivisão do 
trabalho em nível mun-
dial, as instituições ju-
rídicas encarregadas de 
assegurar as garantias 
fundamentais têm con-
dições de manter into-
cadas suas competên-
cias fiincionais e sua in-
dependência? 

O denominador co-
mum dessas indaga-
ções é o impacto da transnacionali-
z"ão dos mercados sobre a sobera-
nia dos Estados, pondo em xeque 
sua autonomia na 1hr -inalação, im-
plementação e execução de políticas 
públicas, bem como minando o al-
cance e a efetividade de seu sistema 
legal. A globalização, e este é apenas 
um ,juízo de fato, vem substituindo a 
política pelo mercado como instan-
cia privilegiada de regulação e dire-
ção social. Está afastando da agenda 
política questões corno distribuição 
de renda, desemprego, programas 
sociais compensatórios e correção 
das desigualdades regionais em fa-
vor da discussão de problemas rela-
1 ivos a estabilidade monetária, taxas 
de juro e cambio, abertura comer-
cial, flexibilização das leis trabalhis-
tas e equilíbrio fiscal. E também vai, 
preocupant einent e, reduzindo o le-
que das opções dos governos. 

À luz dessas transformações, a 
indagação sobre os direitos huma-
nos encontra respostas cét iras. Se 
esses direitos originariamente nas-
ceram contra o Estado, para coibir 
seu arbítrio, o que poderá aconte-
cer com eles agora que o Estado 
parece entrar em refluxo com a 
globalização? Se os direitos huma-
nos são inseparáveis de garantias 
fundamentais, e se estas só podem 
ser instrumentalizadas pelo pró-
prio poder público, como podem 
ser eles eficazes no momento em 
que esse poder é relativizado? Em 
que medida é possível uma Justiça 
forte, capaz de assegurar o reco-
nhecimento e o cumprimento des-
ses direitos, no âmbito de Estados 
enfraquecidos em sua soberania? 

Com a democracia representativa, 
as indagações não são diferentes. 
Como ela pode ser efetiva, se a pro-
dução e a disseminação da informa-
ção, vitais para a fluidez dos espaços 
comunicativos e para a própria legi-
timidade da representação política, 
são convertidas em negócio, ou seja, 
regidas exclusivamente por critérios 
de rentabilidade? De que modo os 
vencedores em pleitos democráticos 
podem realizar promessas feitas em 
campanha, uma vez que o alcance de 
suas medidas é circunscrito ao espa-
ço territorial do Estado? Se é certo 
que a esfera da política vem sendo 
esvaziada pela esfera da economia, e 
esta, por sua vez, vem sendo cada vez 
menos determinada pelos Estados e 
cada vez mais condicionada por con-
glomerados transnacionais, sem ne-
nhum compromisso com o ambiente 
social em que atuam, de quem co- 

brar resp( msabilida( les? 
Juridicamente, que di-
reito "fundamental" lio-
de ser invocado? 

n st it u ciona lizad a a 
partir das lutas ara iab-
solutistas, no século 
IS, e da expansão dos 
movimentos consta o-
eionalist as, no século 
IR a democracia repre-
sentativa fhi consolida-
da ao longo de um pro-
cesso histórico marca-
do pelo reconhecimen-
to de três gerações de 
direitos humanos: os 
relativos à cidadania 

	■ 	civil e política. os rela- 
tivos à cidadania social 

e econômica e os relativos à cidada-
nia "pós-material", que se caracteri-
zam pelo direito à qualidade de vi-
da. a um meio ambiente saudável, à 
tutela dos interesses dilbsos e ao re-
conhecimento da diferença e da 
subjetividade. Todas essas três ge-
rações de direitos humanos gravi-
tam em torno do Estado. A primei-
ra, por representar unia conquista 
dos cidadãos contra o despotismo 
governamental, procura enquadra-
i() por meio da promulgação de unia 
ordem constitucional asseguradora 
das garantias fundament ais e das li-
berdades públicas..lá a segunda, en-
carando o Estado como instrumen-
to de mediação e neutralização dos 
conflitos coletivos, requer sua atua-
ção na regulação dos mercados, na 
indução da demanda, na proteção 
trabalhista e na implementação de 
políticas de renda no ambito da so-
ciedade A terceira geração (te direi-
tos humanos pressupõe o fortaleci-
mento das prerrogal ivas e do poder 
de iniciativa das instituições encar-
regadas de promover a proteção do 
patrinainio histórico, cultural e am-
biental e O reconhecimento dos in-
teresses "pós- mat eriais". 

A cada geração dos direitos hu-
manos, um dos po<leres do Estado é 
destacado. Enquanto Os direitos hu-
manos de primeira geração depen-
dem (h> Legislativo e do .Judiciário, 
por terem sido liajados como fbrma 
de proteção contra o poder do Esta-
do, os direitos humanos de segunda 
e terceira geração exigem, para sua 
concretização. uma ali 
(h> Executivo. Com  a globalização, 
contudo. esses poderes são relativi-
zados. Funções corro a manutenção 
da segurança publica, por exemplo, 

em princípio indelegávvis pelo Esta-
do, são assumidas por grupos priva-
dos, sob a forma de serviços de vigi-
lância particular. Alimentados pela 
síndrome do medo, eles hoje contro-
lam a circulação em espaços públi-
cos, impondo sua própria ordem em 
detrimento da ordem do Estado. E 
Os serviços públicos nos campos da 
educação, saúde e transporte, uma 
vez convertidos em objeto de ambi-
ciosos programas de privatização, 
passam a ser comercializados como 
uma mercadoria qualquer, I< arnali-
zados por contratos de caráter estri-
tamente mercantil e apropriados 
por organizações empresariais volta-
das para o lucro. 

Por isso, as três gerações de direi-
tos humanos enfrentam problemas 
para ser (lei i \actas. Seus valores bá-
sicos -- liberdades públicas, igual-
dade substantiva e afirmação dos 
interesses "pós-materiais" coli-
dem com os imperativos categóri-
cos da transnacionalização dos 
mercados, como a ênfase na produ-
tividade, na competitividade e na li-
berdade de circulação dos capitais. 
O cálculo econômico e a "razão pro-
dutiva", em outras palavras, reve-
lam-se potencialmente incompatí-
veis com os princípios básicos de 
convivência e sociabilidade no âm-
bito de padrões organizacionais e 
de tOrrnas instituci onais dotadas de 
um mínimo de legitimidade jurídica 
e equilíbrio social. 

Como no choque entre as panelas 
de ferro e de barro sempre quebra a 
mais fraca, não é difícil identificar 
as conseqüências dessa colisão. Na 
medida em que a dinâmica da acu-
mulação privada e a mobilidade dos 
capitais já não são cora roladas pelo 
Estado, os direitos humanos, numa 
visão jurídico-positivo, encontrara-
s(' em fase regressiva. Eles podem 
até continuar existindo no plano le-
gal, sobrevivendo, em termos for-
mais, aos processos de deslegaliza-
ção e desconstitucionalização. Mas 
não têm mais condições de ser efeti-
vamente implementados no plano 
real (se é que o foram, integralmen-
te, uni dia ). E quando isso eventual-
mente ocorre, sua aplicação tende a 
ser seletiva. Entre outros motivos, 
porque muitas decisões .jurídicas 
não são mais implementadas por 
atos de mitôridade rapazes de sw, - 
citar obediência, dependendo, ao 
contrário, de negociações entre de-
cisores e destinatários para ser efi-
cazes. Nesse cenário, cada vez mais  

as decisões impositivas não são as 
relativas aos direitos humanos, po-
rém as destinadas a neutralizar os 
efeitos perversos da globalização na 
vida social. 

Como o avanço desse fenômeno 
está aprofundando a desigualdade e 
a exclusão, uma vez que os ganhos 
de produtividade em grande parte 
têm sido obtidos à custa do achata-
mento dos salários diretos, da supe-
rexploração cia força de t rabalho 
não qualificada e da infOrmatização 
dos postos de trabalho convencional, 
a simbiose entre marginalidade eco-
nômica e marginalidade social obri-
ga as instituições jurídicas (to Esta-
do a concentrar sua atuação na pre-
servação da ordem e da segurança. 
Com  a globalização, os excitados dos 
mercados de trabalho perdem as 
condições materiais para exercer em 
toda a sua plenitude os direitos hu-
manos de primeira geração e para 
exigir o cumprimento dos direitos 
humanos de segunda e terceira gera-
ções. Condenados à marginalidade 
socioevonõmica e, por conseqüência, 
a condições hobbesifinas de vida, 
eles não mais aparecem como porta-
dores de direitos subjetivos públicos. 
Nem por isso, contudo, são dispensa-
dos das obrigações estabelecidas pe-
la legislação, especialmente em ma-
téria criminal. 

Diante da ampliação dos bolsões 
de miséria nos centros urbanos, da 
expansão da criminalidade e da pro-
pensão à desobediência coletiva, as 
instituições jurídicas e judiciais do 
Estado, antes voltadas para o desa-
fio de proteger os direitos civis e po-
líticos e de conferir eficácia aos direi-
tos sociais e econômicos, acabam 
agora tendendo a assumir papéis 
eminentemente punitivo-repressi-
vos. Para tanto, o Direito Penal tem 
sido alterado radical e, numa 
dimensão mais severa. Por isso, en-
quanto no âmbito dos direitos so-
ciais e econômicos se vive hoje um 
período de refluxo, no Direito Penal 
a situação é oposta. ( que aí se tem 
é a definição de novos tipos penais, 
a criminalização de novas ativida-
des em inúmeros setores na vida so-
cial, o enfraquecimento dos princí-
pios cia legalidade e da tipicidade 
por meio do recurso a regras sem 
conceitos precisos, O encurtamento 
elas fases de invest igação criminal e 
instrução processual e a inversão do 
01)115 da prova. 

Posta a discussão numa dimen-
são estritamente juráiieo-positieu, 
portanto, as condições atuais para a 
efetividade (los direitos humanos 
na era cia globalização parecem ne-
bulosas. Esse ceticismo, porém, não 
deve ser entendido como desqualifi-
cação das lutas pelo reconhecimen-
to dos direitos humanos, por consi-
derá-las inviáveis a priori. Encara-
dos muna perspectiva menos jurídi-
ca e mais política, os direitos huma-
nos podem propiciar poucos resul-
tados concretos no curto prazo, mas 
certamente transformadores no mé-
dio e longo prazos. Esta é, contudo, 
unia outra discussão. 
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